
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 

CONCURSO PÚBLICO Nº 721 
 

LOGO 

CLIENTE 

 

 
PROCURADOR MUNICIPAL 

BLOCOS II E III 

Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse certame. 

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro de embalagem específica fornecida pelo fiscal, 

permanecendo em sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material 

transparente, com tinta preta, documento de identificação, lanche e água, se houver. A utilização de 

qualquer material não permitido em edital é expressamente proibida, acarretando a sua imediata 

eliminação do certame. 

3. Certifique-se de que este caderno: 

- contém 60 (sessenta) questões; 

- refere-se ao cargo para o qual realizou a inscrição. 

4. Cada questão oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e 

E, sendo apenas 1 (uma) a resposta correta. 

5. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento da grade de respostas. 

6. Os três últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar 

a Ata de Prova. 

7. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

8. No caderno de prova, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 

9. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de 

Execução desse certame. 
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Execução: Fundatec 
PROCURADOR MUNICIPAL – BLOCOS II E III 

DIREITO URBANO AMBIENTAL 
 
QUESTÃO 01 – Na cidade X, há uma ocupação formada por cerca de 500 famílias, localizada dentro 
do perímetro urbano e às margens de um curso d’água de 10 metros de largura, em um imóvel de 
domínio do Município. A ocupação teve início há cerca de dez anos e conta com lotes demarcados e 
com a implantação de uma rede de abastecimento de água. Em parte da ocupação, o esgoto sanitário 

é lançado diretamente no rio, mas em outra porção do imóvel as casas apresentam muito boa 
qualidade construtiva e são servidas por rede de coleta de esgoto. Diante disso, e com base nos 
princípios jurídicos que regem o direito ao ambiente ecologicamente equilibrado e o direito à cidade 
sustentável, nas Leis Federais nº 13.465/2017 e nº 12.651/2012, que tratam respectivamente da 
REURB e do regime de proteção das Áreas de Preservação Permanente, analise as assertivas abaixo: 
 
I. Como a ocupação está inserida em área urbana consolidada, é possível sua regularização 

fundiária, desde que sejam realizados estudos técnicos que justifiquem as melhorias ambientais 
em relação à situação de ocupação anterior e controlem o risco de inundação. 

II. O Município pode promover a regularização fundiária das ocupações, mas deve remover as 
famílias da área de preservação permanente, tendo em vista constituir um espaço territorial 
especialmente protegido, que não admite ocupação para fins de moradia.  

III. Os moradores da ocupação têm direito à usucapião sobre o imóvel e por isso podem pleitear a 
legitimação fundiária. 

IV. A regularização fundiária da ocupação pressupõe lei que institua uma ZEIS – Zona Especial de 
Interesse Social no local. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 

B) Apenas III. 
C) Apenas II e IV. 
D) Apenas I, II e IV. 
E) Apenas II, III e IV. 
 

 
QUESTÃO 02 – Considerando o disposto na Lei Federal nº 12.651/2012, que trata do Código Florestal, 

e o atual regime jurídico das Áreas de Preservação Permanente de cursos d’água localizadas no meio 
ambiente urbano, assinale a alternativa correta. 
 
A) Compete ao Município, por meio de seu Plano Diretor, ouvidos os conselhos estaduais e municipais 

de meio ambiente, definir a metragem das Áreas de Preservação Permanente, para fins de 
aprovação de novos loteamentos e edificações. 

B) Em área urbana, os empreendimentos devem respeitar o afastamento mínimo de 15 metros em 

relação aos cursos d’água como área não edificável, dada a prevalência da Lei Federal                                
nº 6.766/1979 em relação à Lei Federal nº 12.651/2012. 

C) O Município deverá estabelecer as metragens a serem preservadas como Áreas de Preservação 
Permanente no âmbito do licenciamento ambiental dos empreendimentos, conforme critérios 
técnicos a serem estabelecidos no caso concreto. 

D) A ocupação de Áreas de Preservação Permanente será possível, desde que o empreendedor 
constitua uma reserva legal urbana, para fins de compensação do impacto ambiental.  

E) O Município não tem competência para legislar sobre Áreas de Preservação Permanente.  
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QUESTÃO 03 – Considerando as normas gerais do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001), 

a Procuradoria do Município recebeu uma consulta do Prefeito, interessado em saber sobre a 
possibilidade de uma grande empresa urbanizadora implantar condomínios de lotes em uma área da 
cidade gravada pelo Plano Diretor como zona rural. Em seu parecer, o Procurador orientou, 
corretamente, que: 
 

A) A implantação dos empreendimentos é possível mediante lei ordinária que altere o regime 
urbanístico da região, legando-se para a etapa do licenciamento ambiental a análise da viabilidade 
locacional dos projetos urbanos. 

B) A implantação dos empreendimentos pressupõe a ampliação do perímetro urbano por meio de lei 
que altere o Plano Diretor, a qual deve ser precedida de projeto instruído com estudos técnicos que 
apontem para a possibilidade de urbanização da área e de ampla participação social.  

C) Deve ser publicada lei ordinária prevendo a possibilidade da implantação de condomínios de lotes 
na zona rural, desde que sejam mantidos percentuais de reserva legal nas glebas.  

D) O Prefeito pode encaminhar à Câmara Municipal um projeto de lei que altere o regime urbanístico 
da área, sem necessidade de prévia audiência pública, porque não se trata de alteração do Plano 
Diretor. 

E) O empreendimento seja projetado para a área imediatamente contígua ao tecido urbano 
consolidado, a fim de se evitar a necessidade de ampliação de perímetro por meio de lei.  

 

 
QUESTÃO 04 – Há cerca de 20 anos atrás, Vanderly da Silva implantou um loteamento para fins 
urbanos, sem aprovação do Município e sem licenciamento ambiental, por meio da abertura de vias e 
da venda de lotes. Houve supressão de vegetação nativa, inclusive em Área de Preservação 
Permanente de curso d’água, e movimentação de terra. Na época dos fatos, o Município lavrou auto 
de infração contra o loteador irregular, aplicou multa administrativa pela supressão da vegetação e 

embargou as obras. Mesmo assim, o embargo foi desrespeitado e diversas famílias construíram suas 
residências e moram no local. Os atuais ocupantes do loteamento pretendem regularizá-lo e 
ingressaram com um pedido na Prefeitura, no qual pedem a dispensa do dever de 
recuperação/compensação da vegetação nativa. Diante disso, analise as assertivas abaixo: 
 
I. Na regularização do loteamento, o Município poderá dispensar a exigência da reparação dos danos 

ambientais decorrentes da supressão da vegetação nativa em virtude da incidência da teoria do 
fato consumado e da prescrição da pretensão reparatória.  

II. O loteador e os adquirentes dos lotes são solidariamente responsáveis pela reparação dos danos 
ambientais, porque essa obrigação possui natureza propter rem. 

III. A pretensão do Município de cobrar a multa ambienta está prescrita.  
IV. Caso o loteador tivesse a licença ambiental prévia para o loteamento, emitida pelo órgão 

ambiental, a ilicitude das atividades perpetradas seria afastada.  
 

Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e IV. 
E) Apenas II e III.  
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QUESTÃO 05 – Tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 6.766/1979, que trata do parcelamento 
do solo, e o regramento existente na Lei Federal nº 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica) 
relativamente às medidas mitigadoras e compensatórias urbanísticas, assinale a alternativa correta. 
 
A) O Município tem competência para legislar a respeito da área mínima dos lotes, para a finalidade 

de determinar maiores exigências ou quando o loteamento se destinar à urbanização específica, ou 

edificação de conjuntos habitacionais de interesse social.  
B) O Município tem discricionariedade para exigir a implantação de equipamentos públicos 

comunitários no loteamento e a reserva de áreas verdes em outras áreas da cidade, como forma 
de compensação pelos impactos ambientais negativos não mitigáveis do loteamento.  

C) O Município, ao aprovar o loteamento, poderá permitir a implantação de residências em Áreas de 
Preservação Permanente desde que o empreendimento se caracterize como de interesse específico 
e não haja riscos de inundação. 

D) O estudo de impacto de vizinhança que instruir o licenciamento urbanístico do loteamento poderá 
indicar, como compensação urbanística, o pagamento de 0,5% dos custos totais de implantação do 
loteamento, a ser investido no Fundo Municipal de Mobilidade Urbana. 

E) O loteador e o Município, por meio de termo de compromisso, poderão flexibilizar a área mínima 
de 125 m2 dos lotes e o percentual de área a ser destinada a sistemas de circulação e a 
equipamentos públicos comunitários, desde que haja a execução de obras de infraestrutura pública 
em outras áreas da cidade, às expensas do empreendedor.  

 

 
QUESTÃO 06 – Em relação ao instituto da outorga onerosa do direito de construir (solo criado), 
analise as assertivas abaixo com amparo no disposto na Lei Federal nº 10.257/2001 e na legislação 

do Município de Porto Alegre: 
 

I. Lei ordinária poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo 
beneficiário. 

II. A contrapartida correspondente à outorga onerosa do direito de construir tem natureza de medida 
compensatória pelos impactos urbanísticos associados ao adensamento urbano e deve ser 
destinada para o Fundo Municipal de Habitação. 

III. A contrapartida correspondente à outorga onerosa é um preço público e fundamenta-se no 
princípio da justa distribuição dos ônus e benefícios da urbanização.  

IV. O Município tem discricionariedade para a definição da contrapartida e de sua destinação, quando 
do licenciamento urbanístico, observando o disposto no Estudo de Viabilidade Urbanística – EVU. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e IV. 
E) Apenas II e III.  
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QUESTÃO 07 – Uma determinada construtora de renome nacional instituiu uma Sociedade de 
Propósito Específico – SPE, por ela controlada, que foi responsável pela incorporação imobiliária, pela 
aprovação do projeto de loteamento, pela construção dos edifícios e pela comercialização dos 
apartamentos. Para a execução da obra, houve necessidade de supressão de diversos espécimes 
vegetais, o que foi precedido de licenciamento ambiental do loteamento e da emissão das autorizações 
para remoção dos espécimes, tudo condicionado à execução de medida compensatória consistente no 

replantio de mudas nativas no entorno do empreendimento. Ocorre que a SPE encerrou suas 
atividades e não compensou a supressão da vegetação nativa. Diante disso, analise as seguintes 
assertivas: 
 
I. Para exigir o cumprimento das obrigações voltadas ao plantio de mudas, o Município poderá 

pleitear judicialmente a desconsideração da personalidade jurídica da SPE, de forma a atingir o 

patrimônio da empresa controladora, desde que demonstre a sua insuficiência patrimonial.  

II. As obrigações de fazer, se convertidas em pecúnia, são equivalentes às multas ambientais e 
podem ser cobradas por meio de processo de execução fiscal.  

III. A empresa controladora é subjetivamente responsável pela inexecução das medidas 
compensatórias estabelecidas no licenciamento ambiental do loteamento.  

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 
QUESTÃO 08 – Com base na previsão constitucional de proteção do patrimônio cultural e no disposto 
na legislação municipal de Porto Alegre, analise as seguintes assertivas: 
 
I. São instrumentos destinados à proteção do patrimônio cultural: o tombamento, o inventário e o 

zoneamento, por meio da instituição de Área Especial de Interesse cultural. 
II. O tombamento implica a obrigatoriedade de o Município desapropriar o bem, pois as limitações 

ao direito de construir são incompatíveis com o direito de propriedade. 
III. O inventário de bens culturais de Porto Alegre contempla edificações inventariadas como de 

estruturação e de compatibilização, as quais não podem ser demolidas.  
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 09 – Sobre o Projeto Especial de Impacto Urbano, previsto no Plano Diretor de Porto Alegre, 
assinale a alternativa correta. 
 
A) A avaliação da viabilidade técnica e locacional de Projeto Especial de Impacto Urbano deve ser 

precedida de Estudo de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, sem prejuízo da utilização de Estudo de 
Impacto de Vizinhança – EIV. 

B) O Projeto Especial de Impacto Urbano demanda a aprovação de lei específica que altere o regime 
de atividades e o regime volumétrico do imóvel. 

C) O Projeto Especial de Impacto Urbano pode ser utilizado para a avaliação de solicitação, pelo 
empreendedor, de Transferência de Potencial Construtivo com ultrapassagem dos limites 
estabelecidos para a outorga onerosa do direito de construir (solo criado). 

D) Por meio de Projeto Especial de Impacto Urbano, com amparo em EIA/RIMA, o empreendedor pode 
solicitar a aprovação de loteamento fora do perímetro urbano.  

E) A competência para elaborar o Termo de Referência para contratação de Projeto Especial de 

Impacto Urbano é do Município.  
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QUESTÃO 10 – Considerando o disposto no Objetivo 13 dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), que contempla o combate às mudanças climáticas, o disposto na Lei Federal          
nº 12.187/2009 e na Lei Complementar Municipal nº 872/2020, analise as seguintes assertivas: 

 
I. O Município, por meio de sua competência para o ordenamento do solo urbano e para concretizar 

o objetivo de adaptação climática, pode definir, por meio do zoneamento, áreas de ocupação 

rarefeita com o objetivo de proteger áreas vulneráveis a inundações. 
II. A licitação sustentável para adequação do perfil e do poder de compra do Poder Público é um dos 

instrumentos indicados para o fomento de medidas que privilegiem padrões e coeficientes de 
produção, comércio e consumo, de maneira a reduzir a demanda de insumos e energias.  

III. O inventário de gases de efeito estufa é requisito para a definição de metas de redução das 
emissões de gases de efeito estufa, no contexto da elaboração de plano de adaptação e de 
mitigação climáticas.  

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) I, II e III. 
  

DIREITO DO TRABALHO 
 
QUESTÃO 11 – Quanto ao contrato de trabalho intermitente, assinale a alternativa correta.  
 

A) Deve ser celebrado por escrito e conter o valor da hora de trabalho, observado o piso do                  
salário-mínimo nacional. 

B) Deve ser celebrado por escrito, com a firma de duas testemunhas e registrado no Ministério Público 
do Trabalho. 

C) Pode ser tácito, desde que ajustados o valor da hora de trabalho sendo esta, ao mínimo, 10% 
superior ao piso do salário-mínimo nacional. 

D) Deve ser escrito e atender aos requisitos legais previstos na CLT. 

E) Deve ser escrito e arquivado no sindicato da categoria profissional. 
 

 
QUESTÃO 12 – Assinale a alternativa correta sobre o contrato de teletrabalho. 
 
A) O comparecimento às dependências do empregador para a realização de atividades que exijam a 

presença do empregado não descaracteriza o regime de teletrabalho. 

B) O comparecimento às dependências do empregador para a realização de atividades específicas que 
exijam a presença do empregado no estabelecimento descaracteriza o regime de teletrabalho. 

C) Caso o empregado compareça às dependências do empregador quando do regime de teletrabalho, 
automaticamente sofrerá alteração em seu contrato de trabalho para a realização das atividades 
na modalidade presencial. 

D) Poderá o empregado em regime de teletrabalho comparecer às dependências do empregador no 
limite de uma vez por semana, sob pena de descaracterizar o regime especial adotado. 

E) O empregado em regime de teletrabalho nunca poderá comparecer nas dependências do 
empregador, sob pena de descaracterização da modalidade contratual. 

 

 
QUESTÃO 13 – A Contribuição Sindical, após a entrada em vigor da Reforma Trabalhista, passou a 
ser:  
 
A) Facultativa aos associados e obrigatória aos não associados. 
B) Facultativa, condicionada à prévia e expressa autorização do trabalhador ou empresa. 
C) Obrigatória inclusive aos não filiados. 
D) Facultativa, condicionada ao exercício do direito de oposição pelo trabalhador ou empresa. 
E) Obrigatória apenas quando tal for previsto em instrumento coletivo. 
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QUESTÃO 14 – Em relação à análise judicial dos Acordos Coletivos e Convenções Coletivas, de acordo 
com o novo contexto da Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017), é possível dizer corretamente que:  
 
A) Observado o Poder Normativo da Justiça do Trabalho, poderá o Magistrado, em sede de 

reclamatória trabalhista ordinária, quando suscitado, declarar nula de pleno direito a integralidade 
das cláusulas estipuladas em Acordo e Convenção Coletiva, sem qualquer fundamentação, em face 

do Princípio da Proteção ao Trabalhador. 
B) O Direito do Trabalho, na figura da CLT, possui autonomia irrestrita do Sistema Jurídico, sendo 

autossustentável em sua regulação, sendo que o direito comum servirá de fonte comum tão 
somente em matéria Direito Coletivo do Trabalho. 

C) Qualquer Negociação Coletiva de Trabalho será, necessariamente, alvo de reexame necessário pelo 
Poder Judiciário, que a homologará ou não. 

D) Os instrumentos coletivos estão fora do âmbito de análise e interpretação do poder judiciário eis 
que pressupõem-se à suficiência negocial plena dos entes sindicais.  

E) Quando da análise do Acordo ou Convenção Coletiva, serão observadas exclusivamente questões 
ligadas à perfectibilização do negócio jurídico, com atenção especial dada ao Princípio da Autonomia 
Privada Coletiva. 

 

 
QUESTÃO 15 – Sócrates é comerciário e foi admitido em seu emprego na data de 02/05/2019. 
Dispensado sem justa causa na data de 02/05/2020, até hoje não recebeu as respectivas verbas 
rescisórias. Interpõe reclamatória trabalhista na data de 31/08/2022. Quanto à tempestividade de seu 
ajuizamento, assinale a alternativa correta. 
 
A) Sócrates poderia apresentar a ação até 31/08/2020. 
B) Sócrates poderá apesentar a ação até 02/05/2025. 

C) Está completamente prescrita sua pretensão. 
D) O ajuizamento em 31/08/2022, embora viável, é inócuo, pois a retroatividade observará apenas 

os últimos dois anos, contados do ajuizamento. 
E) A ação de Sócrates é tempestiva e lhe será permitida a revisão de todo o seu contrato. 
 

 
QUESTÃO 16 – A empresa Trópico Ltda celebrou Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) com o sindicato 

profissional dispondo sobre um Programa de Demissão Incentivada (PDI), com vantagens econômicas 
aos aderentes. Laura aderiu ao PDI sem qualquer ressalva, recebeu as verbas e, poucos meses após 
afastar-se do trabalho, ingressou em juízo contra o ex-empregador visando anular o PDI ou, 
alternativamente, agregar-lhe outras vantagens econômicas, não constantes no ACT. Diante do 
cenário exposto, assinale a alternativa correta. 
 
A) A adesão ao PDI não impede Laura de buscar sua nulidade e outras vantagens em juízo. 

B) Laura não terá sucesso na ação, pois, ao aderir ao PDI, conferiu ao empregador quitação plena. 
C) Laura somente terá sucesso em sua demanda se consignar em juízo as verbas já recebidas para 

devolução à empresa. 
D) A quitação plena e irrevogável advinda da adesão ao PDI seria possível se o instrumento coletivo 

fosse uma Convenção Coletiva de Trabalho e não um Acordo Coletivo de Trabalho. 
E) Apenas trabalhadores com diploma de ensino superior poderão aderir ao PDI, dada a presunção de 

hipossuficiência.  
 

 
QUESTÃO 17 – No tocante às garantias provisórias de emprego, também chamadas pela doutrina de 
“estabilidades provisórias”, é correto afirmar que: 
 
A) O dirigente sindical tem estabilidade provisória que se estende desde sua posse até um ano após 

o término do seu mandato, salvo falta grave. 
B) A empregada gestante ou lactante tem direito à garantia de emprego desde a confirmação da 

gravidez até cinco meses após o parto. 
C) O empregado acidentado tem garantia de emprego até um ano após a alta previdenciária, 

contando-se desde a data do acidente ou ciência inequívoca da enfermidade. 
D) A dispensa do cipeiro em gozo da estabilidade provisória deve ser precedida de inquérito policial 

para apuração da falta grave. 

E) Nenhuma das alternativas está correta. 
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QUESTÃO 18 – São elementos caracterizadores da relação de emprego, além de pessoalidade: 
 
A) Não eventualidade e existência de contrato escrito. 
B) Não eventualidade e subordinação jurídica. 
C) Onerosidade, não eventualidade e subordinação jurídica. 
D) Exclusividade e subordinação jurídica. 

E) Onerosidade e presencialidade.  
 

 
QUESTÃO 19 – Antônio tem 16 anos de idade e foi contratado regularmente (CLT) como balconista 
em uma loja de conveniência, localizada em um posto de combustíveis da cidade onde mora. Está 
trabalhando em escala 12 x 36, das 21h às 9h, com pausa para repouso e alimentação de 30 min. A 
escala e o repouso estão previstos no instrumento coletivo firmado pelo empregador com o sindicato 

dos trabalhadores (Acordo Coletivo de Trabalho). Diante do cenário e considerando o quadro legal 
vigente no Brasil, assinale a alternativa correta. 
 
A) O objeto da prestação de serviços é ilícito. 
B) Antônio é incapaz para o trabalho. 
C) O contrato é plenamente válido. 
D) O contrato será regularizado se sua pausa para repouso e alimentação for de 1 (uma) hora. 
E) O contrato possui objeto proibido.  
 

 
QUESTÃO 20 – Observe as situações subjetivas a seguir e assinale a alternativa correta acerca das 
hipóteses de movimentação de contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), apontando 
quais dos trabalhadores teriam direito de sacar integralmente seus depósitos de FGTS.  
 
 Ana abandonou o emprego.  
 Carlos pediu demissão.  
 Francisco praticou falta grave e foi dispensado por justa causa.  
 Luísa e seu empregador extinguiram o contrato de trabalho por mútuo acordo.  
 
A) Todos poderão sacar o FGTS integralmente. 

B) Nenhum poderá sacar a integralidade do FGTS. 
C) Carlos e Luísa poderão sacar o FGTS. 
D) Francisco e Carlos poderão sacar o FGTS. 
E) Luísa poderá sacar o FGTS. 
 

DIREITO PROCESSUAL TRABALHISTA 
 

QUESTÃO 21 – Analise as situações a seguir: 
 

 A empregada Maria teve concedido pelo INSS auxílio-doença comum em razão de quadro 
depressivo grave. Todavia, a empregada entende que deveria receber auxílio-doença acidentário, 
pois acredita que a patologia é decorrente do seu trabalho, daí porque pretende a conversão judicial 
do benefício. 

 A empresa Nascente Ltda. foi multada por um auditor fiscal do trabalho e deseja anular 
judicialmente a infração, alegando vícios e abuso de autoridade. 

 Pedro, advogado, pretende cobrar honorários contratuais de seu ex-cliente José, a quem patrocinou 
em ação de inventário. 

 Simone é servidora pública municipal e pretende postular diferenças decorrentes de desvio de 
função. 

 
Diante das normas de competência trabalhista, assinale a alternativa que indica quem deverá ajuizar 
ação na Justiça do Trabalho para ver seu pleito atendido. 

 
A) Simone e Pedro. 
B) Maria e a empresa Nascente Ltda. 
C) Apenas a empresa Nascente Ltda.  
D) Simone e Maria. 

E) Simone e empresa Nascente Ltda. 
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QUESTÃO 22 – José ajuizou reclamação trabalhista postulando os depósitos de FGTS não realizados 
durante a relação de trabalho, bem como o pagamento do vale transporte que não lhe foi fornecido. 
Em contestação sem documentos, o empregador alegou que o vale transporte não era entregue ao 
trabalhador, pois este nunca o havia solicitado e que “os depósitos do FGTS estavam regulares”. Em 
relação à distribuição do ônus da prova, diante desse panorama processual e do entendimento 
consolidado pelo TST, assinale a alternativa correta. 

 
A) O ônus da prova, em relação ao vale transporte, caberá ao empregador e, quanto ao FGTS, caberá 

ao empregado. 
B) O ônus da prova para ambos os pedidos será do empregador. 
C) O ônus da prova quanto ao FGTS é do empregador e quanto ao vale transporte é do empregado. 
D) O ônus da prova é sempre do empregado. 
E) Por ser matéria de direito, dispensável fazer prova.  
 

 
QUESTÃO 23 – Julia ajuizou reclamatória trabalhista em face de seu ex-empregador e do ente 
municipal, este responsável subsidiário em razão da terceirização de serviços, postulando o 
pagamento das suas verbas rescisórias, horas extras e adicional de penosidade. O valor atribuído à 
causa foi de R$ 15.000,00. A partir dessas informações, assinale a alternativa correta. 

 
A) O rito será ordinário e, por isso, Júlia poderá arrolar apenas duas testemunhas. 
B) Em razão do valor da causa, deverá ser adotado o rito sumaríssimo e, por isso, Júlia poderá levar 

até três testemunhas. 
C) Júlia não poderá manejar recurso ordinário da sentença, salvo se existente violação à Constituição 

Federal. 
D) O rito será o sumaríssimo e Julia poderá levar até seis testemunhas, pois sua demanda envolve 

ente público. 
E) Apesar do valor da causa, o rito será obrigatoriamente ordinário e Julia poderá levar até três 

testemunhas. 
 

 
QUESTÃO 24 – Você é procurador municipal e deve interpor recurso ordinário em face de sentença 
de parcial procedência, em que o município reclamado foi condenado ao pagamento de verbas 

rescisórias, diferenças salariais por equiparação salarial e honorários sucumbenciais. Assinale a 
alternativa correta quanto ao recurso ordinário a ser interposto. 

 
A) O município terá prazo em dobro para interpor o recurso, ou seja, prazo de 30 dias úteis. 
B) O município terá prazo em dobro para interpor o recurso, ou seja, prazo de 30 dias corridos. 
C) O município terá prazo em dobro para interpor o recurso, ou seja, prazo de 16 dias corridos. 
D) O município terá prazo em dobro para interpor o recurso, ou seja, prazo de 16 dias úteis. 

E) Em decorrência do princípio da celeridade, na Justiça do Trabalho, o município não terá prazo 
dobrado para interpor recurso.  

 

 
QUESTÃO 25 – Moacir trabalhou por 2 anos no prédio da Prefeitura Municipal, como empregado da 
empresa Tudo Limpo Ltda. Foi dispensado sem justa causa e, entendendo fazer jus ao pagamento de 
horas extras impagas, propôs reclamatória trabalhista em face de seu ex-empregador e do ente 
municipal. A empresa empregadora não comparece à audiência, sem qualquer justificativa. O 
município faz-se presente e protocoliza tempestivamente a defesa, acompanhada de documentos da 
terceirização e contracheques, cartões ponto e outros elementos relativos ao reclamante, em seu 
poder em razão do exercício do poder-dever de inspeção do contrato de execução indireta de serviços. 
Sobre a revelia, é correto afirmar que: 
 

A) Deverá ser aplicada à empregadora direta e à municipalidade, sem distinções. 
B) Deverá ser aplicada apenas à empregadora direta. 
C) Será aplicada apenas à municipalidade. 
D) Dada a pluralidade de reclamados e a contestação feita por um destes, a revelia não produzirá 

efeitos.  
E) Não se aplica a revelia contra ente público. 
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QUESTÃO 26 – O Sindicato Patronal “X” e o Sindicato Profissional “Y”, ambos com abrangência 
territorial municipal, entraram em acordo para a instauração de Dissídio Coletivo. Quanto à tramitação 
judicial, a competência originária para processar e julgar esse Dissídio Coletivo é de qual órgão? 
 
A) Vara do Trabalho local, sendo que o recurso cabível a ser interposto em face da Sentença Normativa 

proferida será o “Recurso Ordinário”, direcionado ao Tribunal Regional do Trabalho. 

B) Vara do Trabalho local, sendo que o recurso cabível a ser interposto em face da Sentença Normativa 
proferida será o “Agravo de Petição”, direcionado ao Tribunal Regional do Trabalho. 

C) Tribunal Superior do Trabalho, sendo que o recurso cabível a ser interposto em face de Sentença 
Normativa proferida será o “Recurso de Revista”.  

D) Tribunal Regional do Trabalho, sendo que o recurso cabível a ser interposto em face da Sentença 
Normativa proferida será o “Recurso Ordinário”, direcionado ao Tribunal Superior do Trabalho. 

E) Tribunal Superior do Trabalho, sendo que o recurso cabível a ser interposto em face da Sentença 
Normativa será o recurso de “Embargos ao TST”.  

 

 

QUESTÃO 27 – Em 2021, o Ministério Público do Trabalho (MPT) celebrou Termo de Ajustamento de 
Conduta com a empresa ABC LTDA. em razão de irregularidades desta na contratação de jovens 
aprendizes. Com o TAC, a empresa assumiu o compromisso de regularizar as contratações e abster-
se de novamente incorrer na prática trabalhista inadequada, sob pena de multa de R$ 5.000,00 por 

irregularidade e por empregado. Em 2022, mediante nova inspeção decorrente de denúncia, 
verificaram-se no ambiente da empresa jovens aprendizes em atividade e sem registros funcionais. 
Diante da circunstância, quanto ao TAC firmado em 2021, como poderá proceder o MPT?  
 
A) Ajuizar Ação Civil Pública. 
B) Abrir Inquérito Judicial. 
C) Abrir Inquérito Policial. 
D) Propor Reclamação Trabalhista. 
E) Ajuizar Execução do TAC. 
 

 

QUESTÃO 28 – José trabalhou para a empresa XYZ LTDA. durante os últimos 5 anos. Embora tenha 
sido contratado em Porto Alegre/RS, estava lotado na filial de Florianópolis/SC, onde trabalhava 
presencialmente, todos os dias. Como entendia que lhe eram devidas verbas relativas a comissões 

sobre vendas, José ingressou com ação trabalhista em face da ex-empregadora, direcionando sua 
demanda para o Juízo Trabalhista de Porto Alegre/RS. No prazo legal, ex-empregadora apresentou 
exceção de incompetência territorial demonstrando que Florianópolis/SC era o local da efetiva 
prestação de serviços de José. O juiz da Vara do Trabalho de Porto Alegre, satisfeito com a 
documentação acostada pela empresa, acolheu a exceção e determinou que o processo fosse enviado 
para o juízo adequado ao caso, ou seja, Florianópolis. Sobre a situação, na defesa dos interesses de 

José que não se conforma com a decisão do magistrado de Porto Alegre, qual o remédio processual 
adequado? 

 
A) Agravo de Instrumento. 
B) Agravo Regimental. 
C) Recurso Ordinário. 
D) Apelação. 

E) Recurso de Revista.  
 

 

QUESTÃO 29 – Acerca das exceções de incompetência territorial na Justiça do Trabalho, é correto 
afirmar que, à luz da CLT: 

 
A) Conclusos os autos, o reclamante (exceto) e eventuais litisconsortes terão o prazo de 5 dias para 

se manifestarem. 
B) Se determinada audiência, excipiente e suas testemunhas deverão comparecer presencialmente ao 

juízo alegadamente incompetente. 
C) O reclamante (exceto) terá o prazo de 48h para manifestação, na exceção de incompetência 

territorial, contadas a partir do dia seguinte à audiência do Art. 843 da CLT. 
D) As exceções de incompetência territoriais são incabíveis no processo do trabalho, por contrariarem 

o princípio da celeridade. 

E) Dada a celeridade necessária à exceção, não se admitirá prova oral. 
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QUESTÃO 30 – Em ação trabalhista, Maria requereu a concessão de tutela provisória para ser 
reintegrada ao emprego em razão de ter sido dispensada grávida, fato do qual faz prova com exames 
e atestados médicos. O juiz indeferiu a tutela de urgência e determinou o prosseguimento normal do 
feito. Com vistas à proteção imediata dos interesses de Maria, assinale a medida processual cabível. 

 

A) Recurso Ordinário. 

B) Embargos de Declaração. 
C) Mandado de Segurança. 
D) Agravo de Instrumento. 
E) Agravo de Petição. 
 

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS 
 

QUESTÃO 31 – A ação civil pública é uma espécie de tutela de direitos coletivos e está prevista na 
Lei nº 7.347/1985. Em relação a tal procedimento especial, é correto afirmar que: 
 

A) Não é uma ação apta a fornecer provimentos jurisdicionais variados. 
B) A legitimidade ativa se dá em regime de substituição processual por meio de órgãos e entidades 

com representatividade adequada para a tutela dos direitos. 
C) A sentença de mérito, que julga direitos coletivos, faz coisa julgada erga omnes, mesmo quando 

improcedente o pedido por insuficiência de provas. 
D) A sentença decorrente de pleito envolvendo direitos coletivos em sentido estrito não possui caráter 

genérico. 
E) Não há previsão de conversão da condenação para um Fundo de Direitos Difusos. 
 

 

QUESTÃO 32 – Em 07/04/2021, o Supremo Tribunal Federal, em sede do julgamento do Recurso 
Extraordinário nº 1.101.937/SP, afetado ao tema nº 1.075 de Repercussão Geral, fixou teses relativas 
à ação civil pública. Sobre tais entendimentos, é correto afirmar que: 
 

A) É inconstitucional a redação do Art. 16 da Lei nº 7.347/1985, alterada pela Lei nº 9.494/1997, não 

sendo repristinada sua redação original. 
B) Em se tratando de ação civil pública de efeitos nacionais ou regionais, a competência deve observar 

o Art. 93, II, da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

C) Ajuizadas múltiplas ações civis públicas de âmbito nacional ou regional e, fixada a competência, 
não ocorrerá prevenção do juízo para o julgamento das demandas conexas. 

D) O entendimento do STF não possuirá eficácia erga omnes. 
E) Com essa recente decisão do STF, houve a limitação da eficácia territorial da coisa julgada em 

tutela coletiva. 
 

 

QUESTÃO 33 – A respeito da ação popular, prevista na Lei nº 4.767/1965, é correto afirmar que: 
 

A) É adequada à tutela de direitos difusos e coletivos em sentido estrito. 

B) A legitimidade ativa é de órgãos e entidades com representatividade adequada para a tutela dos 
direitos. 

C) Tem por objeto exclusivo a condenação por ato lesivo ao patrimônio público por meio de 
indenização pecuniária. 

D) A propositura da ação não induz a prevenção do juízo para todas as ações, que forem 
posteriormente intentadas contra as mesmas partes e sob os mesmos fundamentos. 

E) Na defesa do patrimônio público, não caberá a suspensão liminar do ato lesivo impugnado. 
 

 

QUESTÃO 34 – Sobre os aspectos procedimentais da ação popular, é INCORRETO afirmar que: 
 

A) Ao despachar a inicial, o juiz ordenará, além da citação dos réus, a intimação do representante do 
Ministério Público. 

B) Se o autor desistir da ação ou der motivo à absolvição da instância, serão publicados editais nos 
prazos e condições previstos no Art. 7º, inciso II, ficando assegurado a qualquer cidadão, bem como 

ao representante do Ministério Público, dentro do prazo de 90 (noventa) dias da última publicação 
feita, promover o prosseguimento da ação. 

C) A sentença que, apreciando o fundamento de direito do pedido, julgar a lide manifestamente 
temerária, condenará o autor ao pagamento do dobro das custas. 

D) A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação está sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal; da que julgar a ação 
procedente, caberá apelação, com efeito suspensivo. 

E) Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá 
recorrer qualquer cidadão e também o Ministério Público. 
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QUESTÃO 35 – A defesa do consumidor está prevista na Lei nº 8.078/1990, a qual prevê direitos e 

estabelece normas para a tutela jurídica dos interesses dos consumidores. De acordo com as previsões 
da referida legislação, são direitos básicos do consumidor, EXCETO: 
 

A) A modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua 
revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas. 

B) A efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos. 
C) O acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos 

patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção jurídica, 
administrativa e técnica aos necessitados. 

D) A facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, previsto em lei e for ele hipossuficiente. 

E) A adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 
 

 

QUESTÃO 36 – De acordo com as previsões da Lei nº 8.078/1990, relativas à defesa do consumidor 
em juízo, é correto afirmar que: 
 

A) A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas deverá ser exercida em juízo 
individualmente. 

B) Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá 
a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático 

equivalente ao do adimplemento. 
C) A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissível se por elas optar o autor. 
D) Nas ações coletivas de que trata o código de defesa do consumidor, não haverá adiantamento de 

custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da 
associação autora, mesmo em caso de comprovada má-fé. 

E) Em caso de procedência do pedido, a condenação não será genérica, fixando a responsabilidade do 
réu pelos danos causados. 

 

 

QUESTÃO 37 – A Lei nº 8.069/1990, conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente, disciplina 

os direitos e garantias das crianças e adolescentes. Em relação ao acesso à Justiça, é correto afirmar 
que: 
 

A) É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria Pública, ao Ministério Público e 
ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos. 

B) As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juventude são isentas de custas e 
emolumentos, mesmo na hipótese de litigância de má-fé. 

C) A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela necessitarem, somente através de 
defensor público. 

D) É vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a crianças e 
adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional. Qualquer notícia a respeito do fato não 
poderá identificar a criança ou adolescente, somente pelas iniciais do nome e sobrenome. 

E) A expedição de cópia ou certidão de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a 
crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional será indeferida pela autoridade 
judiciária competente, ainda que demonstrado o interesse e justificada a finalidade. 

 

 

QUESTÃO 38 – A Lei nº 10.741/2003 regula os direitos fundamentais e prerrogativas dos idosos. A 
respeito das disposições de tal estatuto, é correto afirmar que: 
 

A) É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos e 
diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior 
a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância. A prioridade cessará com a morte do beneficiado, não 
estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, com união estável, 
maior de 60 (sessenta) anos. 

B) A prioridade não se estende aos processos e procedimentos na Administração Pública, empresas 
prestadoras de serviços públicos e instituições financeiras, ao atendimento preferencial junto à 

Defensoria Pública da União, dos Estados e do Distrito Federal em relação aos Serviços de 
Assistência Judiciária. 

C) Dentre os processos de pessoas idosas, não haverá prioridade especial aos maiores de 80 (oitenta) 
anos. 

D) O Ministério Público possui competência para instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a 
proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais 
homogêneos da pessoa idosa. 

E) A intimação do Ministério Público, nos processos que envolvam interesses de idosos, será feita 
pessoalmente apenas em alguns casos. 
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QUESTÃO 39 – A ordem urbanística é a expressão que o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01, 
artigos 53 e 54) agregou ao rol dos interesses difusos e coletivos tutelados pela Lei nº 7.347/85 –      
Lei da Ação Civil Pública. Em relação à tutela da ordem urbanística, é INCORRETO afirmar que: 
 
A) A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e da propriedade urbana, sendo uma das diretrizes gerais a garantia do direito a cidades 

sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à 
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 
presentes e futuras gerações. 

B) Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 
devendo fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

C) O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
não sendo necessário a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

D) A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no Art. 5° da Lei        nº 
10.257/01, sem interrupção de quaisquer prazos. 

E) Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo, sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação 
do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

 

 
QUESTÃO 40 – A Constituição Federal de 1988 assegura que um dos objetivos fundamentais da 
República é “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação”. Tal compromisso remonta ao princípio universal da igualdade 
consagrado na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, a qual proíbe a discriminação e 

estabelece que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos”. Assim, 
a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, surgiram normativas nacionais e 
internacionais com caráter antidiscriminatório. Em relação a tais legislações, é correto afirmar que: 
 
A) A promulgação do decreto nº 4.377/2002, que ratificou a Convenção sobre a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação contra a Mulher, aprovada em 1979 pela ONU (Organização das Nações 
Unidas), não consiste em uma dessas normativas. 

B) Não há normativa que estabelece a obrigação dos governos de desenvolver ações coordenadas e 
sistemáticas para proteger os direitos dos povos indígenas e tribais. 

C) Em 2006, foi aprovada a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), que criou mecanismos para 
prevenir e coibir a violência doméstica e familiar contra as mulheres, reconhecendo discriminações 
baseadas no gênero, porém sem a proposição de políticas públicas específicas. 

D) O Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010), que busca garantir e efetivar a igualdade de 
oportunidades e os direitos étnicos individuais e coletivos para a população negra, define 

discriminação e desigualdade raciais e propõe a adoção de programas e políticas públicas que 
garantam a participação e a inclusão da população negra, sem prever ações afirmativas. 

E) No ano de 2012, foi aprovada a Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012), que obrigou as instituições 

federais de educação superior vinculadas ao Ministério da Educação a adotar em seus processos 
seletivos de graduação a reserva de no mínimo 50% das vagas para estudantes do ensino público, 
de baixa renda e pretos, pardos e indígenas. 

 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO E SEGURIDADE SOCIAL 

 
QUESTÃO 41 – Sobre os regimes previdenciários, previstos na Constituição Federal, é correto afirmar 
que:  
 
A) O Regime Geral de Previdência Social em hipótese alguma poderá abranger servidores públicos. 
B) Uma vez instituído o Regime Próprio de Previdência Social, este abarcará todos os servidores 

públicos a ele vinculados. 
C) Os servidores públicos podem optar por não se vincular ao Regime Próprio de Previdência Social, 

sendo que, nesse caso, podem se vincular ao Regime Geral ou à Previdência Complementar. 
D) O Regime Próprio de Previdência Social é compulsório para todos os servidores públicos efetivos 

do município que o houver instituído. 
E) Cada ente político (União, Estado, Distrito Federal ou Município) pode dispor, em lei, quem será 

abrangido pelo Regime Próprio de Previdência Social, podendo, inclusive, incluir servidores 
temporários. 
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QUESTÃO 42 – A Constituição Federal sofreu várias alterações no que se refere aos direitos dos 
servidores públicos por Emendas Constitucionais. Sobre essas mudanças, é correto afirmar que: 
 
A) A Emenda Constitucional nº 41/03 alterou critérios de cálculo dos proventos a serem pagos aos 

servidores públicos bem como criou regras de transição. 
B) A Emenda Constitucional nº 47/05 não tratou de critérios de concessão de benefícios, tratando 

apenas de proventos. 
C) A Emenda Constitucional nº 103/19 inseriu na Constituição Federal a possibilidade de aposentadoria 

especial do servidor público efetivo. 
D) A Emenda Constitucional nº 103/19 dispôs apenas sobre os proventos, não trazendo alterações nas 

regras de concessão de aposentadorias e pensões. 
E) A Emenda Constitucional nº 20/98 passou a permitir a concessão de aposentadoria com critérios 

diferenciados para pessoas com deficiência.  
 

 
QUESTÃO 43 – A Constituição Federal autoriza a contagem recíproca entre os regimes 
previdenciários. Sobre o assunto, analise as assertivas abaixo: 
 
I. Não é possível utilizar para fins de contagem recíproca o tempo de serviço militar. 

II. Na contagem recíproca, os regimes devem se compensar financeiramente. 
III. A utilização, pelo servidor público municipal efetivo, de períodos laborados depende da emissão 

de Certidão de Tempo de Contribuição pelo outro regime.  
IV. Quando se trata de período laborado no próprio município, mas vinculado ao Regime Geral de 

Previdência Social, não é necessária a Certidão de Tempo de Contribuição. 
 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas II e III. 
B) Apenas II e IV. 
C) Apenas III e IV. 
D) Apenas II, III e IV. 
E) I, II, III e IV.  
 

 
QUESTÃO 44 – Sobre as regras de concessão das aposentadorias, é correto afirmar que: 
 
A) Aplicam-se sempre as regras vigentes no momento de requerimento do benefício. 
B) Devem ser sempre utilizadas as regras do direito adquirido, se o servidor já tinha direito ao 

benefício antes das alterações. 
C) As regras a serem aplicadas devem ser mistas, podendo-se utilizar os critérios de concessão de 

uma norma jurídica e os de cálculo de outra norma jurídica. 
D) Ao atingir os requisitos para a aposentadoria voluntária, o ente gestor do regime próprio deverá, 

de ofício, proceder com a inativação do servidor. 
E) O servidor tem o direito de escolher a melhor regra, mas não pode mesclar regras de duas normas 

jurídicas. 
 

 
QUESTÃO 45 – Sobre a aposentadoria especial do servidor público efetivo, é INCORRETO afirmar 
que: 
 
A) Não é permitido converter períodos de exposição a agentes nocivos posteriores à Emenda 

Constitucional nº 103/19 em tempo comum. 

B) Os proventos da aposentadoria especial serão de 60% + 2% para cada ano excedente a 15 anos 

de contribuição) da média dos 80% maiores salários de contribuição, com paridade com os ativos. 
C) A efetiva exposição aos agentes nocivos é comprovada mediante apresentação do Perfil 

Profissiográfico Previdenciário e do Laudo Técnico de Condições Ambientais, emitidos pelo órgão de 
origem do servidor. 

D) São condições, além da comprovação da exposição a agentes nocivos, para a concessão da 
aposentadoria especial, 10 anos de efetivo exercício de serviço público e 5 anos no cargo efetivo 
em que for concedida a aposentadoria. 

E) Caso o servidor queira utilizar tempo do Regime Geral, deverá apresentar Certidão de Tempo de 
Contribuição emitida pelo INSS que ateste que os períodos correspondem a atividades especiais. 
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QUESTÃO 46 – De acordo com a Emenda Constitucional nº 103/2019, a aposentadoria do servidor 

público com deficiência, a contar de 13/11/2019, será concedida na forma da Lei Complementar           
nº 142/2013. Sendo assim, assinale a alternativa que NÃO constitui regra aplicável ao respectivo 

benefício. 
 
A) A aposentadoria por idade exige 55 anos para a mulher e 60 anos para o homem e 15 anos de 

contribuição coincidentes com o tempo de deficiência. 
B) Na aposentadoria por tempo de contribuição, o tempo exigido para a mulher é de 20 anos para 

quando comprovada deficiência grave, de 24 anos para deficiência moderada e de 28 anos para 
deficiência leve. 

C) Tanto para homens como mulheres, exige-se a idade de 60 anos para aposentadoria por tempo de 
contribuição da pessoa com deficiência. 

D) A aposentadoria da pessoa com deficiência é calculada com base na média das contribuições e não 
há paridade com os servidores ativos. 

E) Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas. 

 

 
QUESTÃO 47 – Após a Emenda Constitucional nº 103/2019, o município de Porto Alegre aprovou 
novas regras previdenciárias, por meio da Emenda nº 47/2021. Analise as assertivas abaixo sobre a 
aposentadoria voluntária e assinale V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 
 
(  ) O servidor municipal a quem faltava na data da Emenda nº 47/21 mais de 8 anos de contribuição 

precisa cumprir o pedágio de 70% do tempo que faltava. 

(  ) Se o período faltante era de até 5 anos, o pedágio é de 50% do tempo que faltava na data da 
Emenda nº 103/19 para completar os 30 anos de contribuição se mulher e 35 anos de contribuição 
se homem. 

(  ) Após a Emenda nº 47/21, o valor dos proventos dos servidores públicos municipais será calculado 
com base na média dos 100% dos salários de contribuição, conforme estabelecido pela Emenda 
Constitucional nº 103/19. 

(  ) A regra do pedágio exige a idade de 57 anos para a mulher e 60 anos para o homem e 20 anos no 
serviço público e 5 no cargo em que se der a aposentadoria. 

 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 
A) F – F – F – V. 
B) F – V – F – V. 
C) V – V – F – V. 

D) F – F – V – F. 
E) V – F – V – F. 
 

 
QUESTÃO 48 – Sobre a pensão por morte, é correto afirmar que:  
 

A) Para cônjuge ou companheiro que não comprove dois anos de casamento ou união estável, a pensão 
será concedida pelo período de quatro meses. 

B) Cônjuge, pais e filhos do servidor falecido dividem a pensão por morte em partes iguais, desde que 
comprovem a dependência econômica. 

C) O valor da pensão por morte será de 60% da última remuneração do servidor público, quando ativo. 
D) Para filhos, a pensão cessa aos 18 anos (maioridade civil), salvo se inválido ou se estiver cursando 

universidade. 
E) Quando um pensionista deixa de ser dependente (por exemplo, deixa de ser inválido), a cota dele 

reverte para os demais pensionistas.  
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QUESTÃO 49 – Sobre a acumulação de benefícios, é INCORRETO afirmar que: 
 
A) Não poderá ser cumulada pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de 

previdência social com pensão por morte concedida por outro regime de previdência social ou com 
pensões decorrentes das atividades militares. 

B) Não há vedação para acumulação de benefícios concedidos antes da Emenda Constitucional       nº 

103/19, desde que os cargos sejam cumuláveis. 
C) Posteriormente à Emenda Constitucional nº 103/19, em caso de cumulação de pensão e 

aposentadoria, haverá redutor no benefício de menor valor. 
D) A cumulação poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do interessado, em razão de alteração 

de algum dos benefícios, de modo a mudar o benefício a sofrer redutor. 
E) É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro, 

no âmbito do mesmo regime de previdência social, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor 
decorrentes do exercício de cargos acumuláveis. 

 

 
QUESTÃO 50 – Os proventos da aposentadoria do servidor público efetivo do município de Porto 
Alegre, de acordo com a Emenda à Lei Orgânica nº 47/2021, poderão ser integrais na seguinte 

situação: 
 
A) Professor que ingressou no serviço público até 31/12/2003, desde que tenha 5 anos no cargo, 10 

anos de carreira de professor no município e 20 anos de serviço público, idade de 52 anos, se 
mulher e 57 anos, se homem e 25 anos de contribuição tanto para homem como para mulher e 
soma de pontos (idade + tempo de contribuição). 

B) Para mulher que tenha 57 anos de idade, 30 anos de contribuição, 20 anos de serviço público, 5 
anos no cargo e tenha cumprido o pedágio de 70% do tempo que faltava (desde que faltasse até 

5 anos) e que tenha ingressado antes de 31/12/2003 no serviço público. 
C) Na regra de transição dos pontos (soma idade + tempo de contribuição), para o homem que tenha 

pelo menos 62 anos de idade, 35 anos de contribuição, 15 anos na carreia, desde que tenha 
ingressado até 16/12/1998 e que não tenha optado pela previdência complementar.  

D) Na aposentadoria por idade da pessoa com deficiência, desde que tenha 10 anos no serviço público 
e 5 no cargo e tenha ingressado antes da Emenda Constitucional nº 103/19. 

E) Na aposentadoria especial, desde que a idade seja de 60 anos e o tempo de exposição aos agentes 
nocivos de 25 anos, 10 anos no serviço público e tenha ingressado antes de 31/12/2003. 

 
DIREITO FINANCEIRO 

 
QUESTÃO 51 – De acordo com o princípio da ___________, a lei orçamentária anual não conterá 
dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a 
autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda 

que por antecipação de receita, nos termos da lei.  
 
Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do trecho acima. 
 
A) anualidade 
B) equilíbrio orçamentário 
C) exclusividade 
D) universalidade 
E) unidade 
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QUESTÃO 52 – Sobre precatório, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta. 
  
I. O pagamento do precatório depende da liberação, pelo Poder Executivo, das verbas orçamentárias 

consignadas para este fim. 
II. As solicitações de pagamento devem ser realizadas até o dia 2 de abril de cada ano e os 

precatórios recebidos até esta data deverão ser pagos até o final do próximo exercício.  

III. Os atos do presidente do tribunal que disponham sobre processamento e pagamento de precatório 
têm caráter administrativo jurisdicional.       

IV. O débito de precatórios será pago com recursos orçamentários próprios provenientes das fontes 
de receita corrente líquida e, adicionalmente, poderão ser utilizados recursos provenientes de 
empréstimos, observados os limites de endividamento previstos na Constituição e na LRF.    

 
A) Todas estão corretas.  
B) Todas estão incorretas.  
C) Apenas I está correta.  
D) Apenas I e II estão corretas. 
E) Apenas III e IV estão corretas. 
 

 

QUESTÃO 53 – Das hipóteses a seguir, quais se classificam como receita corrente? 

 

I. Tributária. 
II. Contribuições. 

III. Patrimonial. 
IV. Agropecuária. 
 

A) Todas. 
B) Nenhuma. 
C) Apenas I. 
D) Apenas I e II. 
E) Apenas III e IV. 
 

 
QUESTÃO 54 – Em relação à despesa pública corrente deverão ser observadas algumas classificações, 
sendo assim, analise as seguintes assertivas e assinale V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 
 
(  ) A despesa pública, quando se tratar de despesa de custeio, será classificada como despesa 

corrente. 
(  ) As transferências correntes serão classificadas como despesa pública corrente. 

(  ) A despesa pública, quando se tratar de investimentos, será classificada como despesa corrente. 
(  ) As despesas de custeio não são classificadas como dotações para manutenção de serviços 

anteriormente criados. 
 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) V – F – F – V. 

B) V – V – F – F. 
C) V – F – V – F. 
D) F – V – F – V. 
E) F – F – V – V. 
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QUESTÃO 55 – Em relação ao contingenciamento de despesas, analise as assertivas abaixo e assinale 
a alternativa correta.  
 
I. Permite os Poderes e o Ministério Público limitar empenhos e movimentação financeira para 

compensar uma eventual frustração de receita no bimestre. 
II. A limitação de empenho apenas pode ocorrer a partir da análise de possível descumprimento das 

metas.  
III. Quando os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não promoverem a limitação, 

cabe ao Poder Executivo limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela LOA. 
IV. Serão objeto de limitação as despesas relativas à inovação e ao desenvolvimento científico e 

tecnológico custeadas por fundo criado para tal finalidade. 
 
A) Todas estão corretas. 
B) Todas estão incorretas.  
C) Apenas I está correta. 
D) Apenas I e II estão corretas. 
E) Apenas III e IV estão corretas. 
 

 
QUESTÃO 56 – Relativamente ao empenho de despesa tratado na Lei nº 4.320/1964, analise as 

assertivas abaixo: 
 
I. É o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento 

pendente ou não de implemento de condição.   
II. É o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamentos 

apenas incondicionados. 

III. Em qualquer circunstância, desde que fundamentado, o empenho da despesa poderá exceder o 
limite dos créditos concedidos. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) I, II e III. 
 

 
QUESTÃO 57 – Quanto ao controle de legalidade de atos exercido pelo Tribunal de Contas e 
providências práticas diante de ilegalidades ou irregularidades, analise as assertivas abaixo e assinale 

a alternativa correta.  
 
I. O Tribunal irá apreciar a legalidade da admissão de pessoal, tanto da administração direta quanto 

indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 
II. O Tribunal irá apreciar a legalidade da concessão de aposentadorias, reformas e pensões, 

ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório.  

III. As nomeações para cargos em comissão não se sujeitam ao do controle do Tribunal. 
IV. O Tribunal poderá aplicar sanções previstas em lei em face de irregularidade ou ilegalidade de 

despesa pública, como multa proporcional ao dano causado ao erário. 
 
A) Todas estão corretas.  
B) Todas estão incorretas.  
C) Apenas I está correta.  
D) Apenas I e II estão corretas. 
E) Apenas III e IV estão corretas. 
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QUESTÃO 58 – A senhora X, Procuradora do Município de Porto Alegre, na primeira oportunidade 
após a sua posse, recebeu a sua remuneração mensal e constatou que o valor depositado foi inferior 
ao que imaginara. O Município de Porto Alegre reteve a quantia de R$ 3.728,96. Buscando inteirar-se 
sobre o ocorrido foi informada de que a quantia retida correspondia a incidência e desconto na fonte 
do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. Diante desse fato e à luz da Constituição 
Federal, assinale a alternativa correta. 

 
A) R$ 801,73 que corresponde a 21,5% (vinte e um inteiros e cinco décimos por cento) de                    

R$ 3.728,96 pertencem ao Fundo de Participação dos Municípios. 
B) R$ 839,02 que corresponde a 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento) de                     

R$ 3.728,96 pertencem ao Fundo de Participação dos Municípios. 
C) R$ 801,73 que corresponde a 21,5% (vinte e um inteiros e cinco décimos por cento) de                    

R$ 3.728,96 pertencem ao Município de Porto Alegre. 
D) R$ 839,02 que corresponde a 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento) de                   

R$ 3.728,96 pertencem ao Município de Porto Alegre. 
E) R$ 3.728,96 que corresponde a 100% (cem por cento) do valor retido pertencem ao Município de 

Porto Alegre. 
 

 
QUESTÃO 59 – Em relação à comunicação eletrônica dos atos processuais, analise as assertivas 
abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 
 
(  ) Considera-se realizada a intimação no primeiro dia útil seguinte ao que o intimando efetivar a 

consulta eletrônica ao teor da intimação, certificando-se nos autos a sua realização. 
(  ) A publicação eletrônica substitui qualquer outro meio e publicação oficial, para quaisquer efeitos 

legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem intimação ou vista pessoal. 

(  ) Sempre que possível, deverá ser efetivada remessa de correspondência eletrônica, comunicando 
o envio da intimação e a abertura automática do prazo processual. 

(  ) As cartas precatórias, rogatórias e de ordem, serão feitas preferentemente por meio eletrônico.  
 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é:  
 
A) V – F – F – V. 
B) V – V – F – F. 
C) V – F – V – F. 
D) F – V – F – V. 
E) F – F – V – V. 
 

 
QUESTÃO 60 – Relativamente à liquidação da despesa prevista na Lei nº 4.320/1964, é correto 

afirmar que: 
 
A) O pagamento da despesa poderá ser efetuado a qualquer momento condicionado apenas a 

disponibilidade de caixa. Limite dos créditos concedidos. 
B) A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os 

títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

C) A ação que envolve a liquidação da despesa tem por finalidade restrita apurar a importância exata 
a pagar, bem como a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 

D) A liquidação da despesa por fornecimentos feitos terá por base o contrato, não é o caso dos serviços 
prestados, já que estes têm por base apenas a nota de empenho. 

E) A liquidação da despesa por serviços prestados terá por base o contrato, não é o caso dos 
fornecimentos feitos, já que estes têm por base apenas a nota de empenho. 
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